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1. APRESENTAÇÃO DA PESQUISA
Pretendemos apresentar neste artigo uma reflexão sobre as capacitações realizadas pelos Assessores Pedagógicos das CRTEs (Coordenações Regionais de Tecnologia na Educação) do Estado do Paraná, buscando novo encaminhamento para esse campo.
Para alcançar tal objetivo realizamos uma pesquisa de cunho qualitativo, por meio por meio de aplicação de entrevistas, seguindo orientação de D´Ambrosio (2004, p. 12) ao afirmar que esta “tem como foco entender e interpretar dados e discursos”. Assim, obtivemos as vozes de sete Assessores Pedagógicos das CRTEs do Estado.
Passaremos a tratar, na próxima seção, do referencial teórico que fundamenta nossa proposta de encaminhamento para as capacitações. Na seção 3, tal proposta é apresentada. Por fim, apresentamos algumas considerações finais.
2. ESPIRAL DA APRENDIZAGEM E AS TIC
O ciclo de aprendizagem apresentado em Valente (1993, 1999b), descrição-execução-reflexão-depuração, segundo Valente (2002, p. 17), “foi bastante útil para entender como o computador pode auxiliar a construção de novos conhecimentos”. No entanto, os avanços computacionais aliados a uma melhor compreensão sobre a construção do conhecimento, têm mostrado que a idéia de ciclo de aprendizagem não “capta a essência do que acontece na relação aprendiz-computador” (Ibid.). A partir daí, nasce a idéia de Espiral de Aprendizagem.

Mas, antes de tratar do assunto espiral de aprendizagem, vamos tratar do ciclo de aprendizagem.
Valente (1993a) aprimora a discussão sobre a formação de professores para trabalhar com Informática na Educação, introduzindo um esquema a partir do qual as tarefas com computadores devem orientar-se pelo ciclo descrição-execução-reflexão-depuração. Este ciclo de atividades pretende possibilitar ao professor um processo de reflexão sobre o que está sendo trabalhado (ABRANCHES, 2006).

Almeida (1996), ao discutir as origens do ciclo de aprendizagem, argumenta que a linguagem Logo
, desenvolvida por Seymor Papert para dar suporte às atividades em sala apoiadas em computadores, é a linguagem que melhor se adapta à abordagem construcionista
, pois tal linguagem “visa uma ação reflexiva” (p. 25). Comenta ainda que, outras linguagens de programação ou até outros programas podem ser utilizados, no entanto, estes oferecem maior dificuldade em se trabalhar numa perspectiva construcionista, bem como não deixam de maneira muito clara o processo de desenvolvimento do aluno.

Ao analisar a atividade de programar utilizando uma linguagem de programação como o Logo, de acordo com Valente (1999b), pode-se verificar várias ações, que ocorrem em termos do ciclo de aprendizagem descrição-execução-reflexão-depuração. Passaremos a descrever os itens que compõem o ciclo a seguir.

· Descrição da resolução do problema em termos da linguagem de programação: o aluno utiliza sua estrutura cognitiva (conceitos envolvidos no problema, estratégias de aplicação dos conceitos, conceitos sobre a linguagem de programação, etc) para explicar e representar todos os passos da resolução do problema em termos da linguagem de programação. Ao tratar do ciclo de aprendizagem, Maltempi (2004), explica que este começa por meio de um projeto que o aprendiz deseja implementar. “As idéias que concretizam o projeto devem ser passadas para o computador na forma de uma seqüência de comandos da linguagem de programação, que representa a descrição da solução do problema” (p.270).

· Execução dessa descrição pelo computador: após o aluno ter feito a descrição passo-a-passo do problema, utilizando a linguagem de programação Logo, o computador executa tal seqüência de comandos, apresentando na tela o resultado. Segundo Valente (1999b), tal execução “fornece um feedback fiel e imediato, desprovido de qualquer animosidade
 ou afetividade que possa haver entre o aluno e o computador” (p. 93).

· Reflexão sobre o que foi produzido pelo computador: ao verificar o resultado exibido pelo computador, o aluno se depara com duas possibilidades. Na primeira, quando o resultado esperado corresponde às suas expectativas, “ele não modifica seu procedimento porque as suas idéias iniciais sobre a resolução daquele problema correspondem aos resultados apresentados pelo computador” (VALENTE, 1999a, p. 94), e então o problema está resolvido. Na segunda, quando o resultado fornecido pelo computador não corresponde ao esperado, o aluno precisa “rever o processo de representação da solução do problema (debugging)” (MALTEMPI, 2004, p. 271).

· Depuração dos conhecimentos por intermédio da busca de novas informações ou do pensar: a depuração é o momento do aluno rever o processo de representação da solução do problema, algo que não está de acordo com o que se esperava. De acordo com Maltempi (2004), a depuração pode ser “em termos da lógica (estratégia) empregada na solução, de conceitos sobre comandos da linguagem de programação, ou sobre algum conteúdo envolvido no problema em questão” (p. 271).

A depuração é facilitada pela existência do programa (seqüência de comandos), pois este contém a descrição das idéias do aprendiz em termos de uma linguagem precisa e formal. Após depurar o programa, uma nova descrição é gerada e o ciclo descrição-execução-reflexão-depuração se repete em um novo nível até que o aprendiz esteja satisfeito com o resultado obtido (Ibid.).

Um fator fundamental na depuração é a análise do erro. Na verdade, a depuração tem sua origem na análise do erro e “este está intimamente relacionado com a construção de conhecimento, pois atua como um motor que desequilibra e leva o aprendiz a procurar conceitos e estratégias para melhorar o que já conhece” (MALTEMPI, 2004, p. 272).

A idéia de ciclo foi desenvolvida, segundo Valente (2002), analisando as ações que o aluno realiza quando programa o computador. Ressalta que tal idéia pode ser utilizada para se entender o papel de outros tipos de softwares na construção do conhecimento como, processadores de textos, planilhas eletrônicas, Internet e mesmo softwares educacionais. No entanto, “como mecanismo para explicar o que ocorre na mente do aprendiz na interação com o computador, a idéia de ciclo é limitada” (VALENTE, 2002, p. 27).

As ações podem ser cíclicas e repetitivas, mas a cada realização de um ciclo, as construções são sempre crescentes. Mesmo errando e não atingindo um resultado de sucesso, o aprendiz está obtendo informações que são úteis na construção de conhecimento. Na verdade, terminado um ciclo, o pensamento nunca é igual ao que se encontrava no início de sua realização. Assim, a idéia mais adequada para explicar o processo mental dessa aprendizagem é a de espiral (grifo nosso).

Valente (2002), afirma que a concepção de ciclo de aprendizagem sugere que os conhecimentos “não poderiam crescer e estariam sendo repetidos, em círculo”, pois o ciclo tem em si “a idéia de repetição, de periodicidade, de uma certa ordem, de fechamento, com pontos de início e fim coincidentes” (VALENTE, 2002, p. 28). Assim, a idéia de espiral (Figura 1), ao invés de ciclo, para se explicar a construção do conhecimento, que cresce continuamente, é mais adequada de acordo com o mesmo autor.
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Figura 1 – Espiral da aprendizagem que ocorre na interação aprendiz-computador

Fonte: Maltempi (2004, p. 271)
Embora se tenha a idéia de que tudo acontece de maneira seqüencial e independente, de acordo com Valente (2002), na prática, as ações que ocorrem na espiral (Figura 1) podem ocorrer simultaneamente. “Essa separação é feita para compreender o papel de cada uma dessas ações no processo de construção de conhecimento” (VALENTE, 2002, p. 30).

3. UMA PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO PARA AS CAPACITAÇÕES

Antes de tratarmos da proposta que aqui será apresentada, gostaríamos de deixar claro que, embora tal encaminhamento não trate diretamente da formação de professores de matemática quanto à utilização das TIC, sendo um texto de cunho mais geral, foi fundamental para que criássemos um grupo de pesquisa intitulado GEMTIC
 (Grupo de Educação Matemática e as Tecnologias de Informação e Comunicação) pautados na metodologia pesquisa-ação. Tal grupo será apresentado em outro texto que estamos elaborando, por hora nos limitamos a apresentar os fundamentos teóricos que o subsidiam quanto à utilização das TIC.
Algo que sempre nos chamou a atenção e, isso, tornou-se mais perceptível nas visitas às escolas e nas conversas com os professores da rede pública estadual, é a não utilização dos laboratórios de informática por muitas escolas que os possui.

Diante disto, ao realizar-mos as entrevistas com os Assessores Pedagógicos, procuramos averiguar se isto também acontecia nas escolas em que eles assessoravam
.

Ao questioná-los
 sobre a utilização por parte dos professores dos laboratórios, recebemos as mais variadas respostas.

Não usam porque não tem. Teve professor que terminou curso recentemente com a gente aqui, em Abril [2006], e que já pediu “posso trazer meus alunos aqui? Tem como trazer?”, e teve outros que vieram de municípios distantes que disseram “há, mas que pena que eu não vou conseguir usar isso com meu aluno, porque não tem máquina na minha escola”. “Há, mas tem jeito de instalar isso aqui no meu computador em casa?” (Entrevista 5, p. 4, grifo nosso).

Como eu participei muito tempo das capacitações, 8 anos, então teve ciclos. Muitos usaram, daí os computadores sucatearam e não  teve como continuar por falta de um controle desses laboratórios, as máquinas entram em desuso muito rápido, porque não tendo controle o aluno leva o mouse embora, leva a bolinha [a bolinha do mouse], quebra computador, então eu acho que a figura do laboratorista lá para cuidar desse patrimônio contribuiu para isso ai. Em muitos casos os diretores não davam muita importância para o uso do laboratório e passava sete chaves e só se o cara fizesse um relatório para o cara usar, então em alguns casos os computadores estavam lá perfeitos, mas ninguém usava (Entrevista 11, p. 3).

O que a gente tem acompanhado, dos professores, é que a maioria deles não tem feito (Entrevista 10, p. 3, grifo nosso).

Percebemos que, dentre os sete Assessores entrevistados, alguns nos disseram que um dos motivos para a não utilização dos laboratórios é a falta de computadores. No entanto, em uma das escolas que estivemos trabalhando na cidade de Campo Mourão, que possui laboratório em bom estado, os professores também não o utilizam. Mesmo estes professores tendo participado das capacitações
 na CRTE.

Tem professores que foram capacitados várias vezes, foram e voltaram e não aconteceu nada (Entrevista 9, p. 5, grifo nosso).

[E eles comentam o porquê de não estar fazendo cursos com vocês?]. Muitos comentam que a dificuldade de realmente se levar os alunos para o laboratório, já que fica um pouco difícil, às vezes um professor com 40 alunos na sala e tem um laboratório com 10 máquinas, e dessas 10, às vezes tem duas, três que não funcionam, certo? Então, fica um pouco difícil. Outros, mesmo tendo passado por capacitações, não se sentem em condições de levar os alunos, porque, pelo menos eu penso que para o professor levar o aluno, primeiro ele tem que saber o que está fazendo, tem que saber o conteúdo realmente. Isso não fica, acho que não fica dúvida que o professor, se é professor é porque ele tem condição de estar ali. Mas, esse conteúdo tem que ser associado à tecnologia, e para isso o professor tem que estar bem preparado. E ele não se encontra, ele não está em condição de fazer isso ainda (Entrevista 10, p. 3, grifo nosso).

Diante disto, o que propomos nesta seção é um outro encaminhamento para as capacitações que as CRTEs têm realizado com os professores estaduais. Uma proposta que valorize o assessoramento nas escolas, mas que não fique somente nisso, pois consideramos que as capacitações, por meio de cursos, com estes professores seja algo importante no processo de formação continuada para a utilização das TIC na escola, pois, muitos destes professores não têm formação na utilização básica dos computadores.

E para fundamentar este novo encaminhamento, nos pautamos nas seguintes teorias: ciclo de aprendizagem e da espiral de aprendizagem apoiados em Valente (2002; 2005) e Almeida (1996); do profissional reflexivo apresentado por Schon (1995) e do trabalho colaborativo tratado por Boavida e Ponte (2002).

Antes de apresentarmos tal encaminhamento, gostaríamos de evidenciar, num primeiro momento, os passos por nós percorridos para se chegar ao que iremos apresentar como proposta metodológica para as capacitações ministrados pelas CRTEs.

Em 2005, ao participarmos da disciplina intitulada Modelagem Matemática e suas perspectivas na Educação Matemática, no Programa de Pós Graduação em Ensino de Ciências e Educação Matemática da Universidade Estadual de Londrina (UEL), um dos assuntos estudados tratava das atividades em Modelagem Matemática em sala de aula que poderiam ser ponderadas em três momentos (DIAS, 2005, p. 41-2):

· num primeiro momento são abordadas com todos os alunos situações em que está em estudo a dedução, análise e utilização de um modelo matemático a partir de uma situação problema já estabelecida e apresentada pelo professor. Neste momento a formulação de hipóteses e a investigação do problema, que resulta na dedução do modelo, são realizadas em conjunto com todos os alunos e professor;

· posteriormente uma situação problema já reconhecida, juntamente com um conjunto de informações, pode ser sugerida pelo professor à classe e os alunos, divididos em grupo, realizam a formulação das hipóteses simplificadoras e a dedução do modelo durante a investigação e, a seguir, validam o modelo encontrado;

· finalmente os alunos, organizados em grupos, são incentivados a conduzir um processo de modelagem a partir de um problema escolhido por eles, devidamente assessorados pelo professor.

De acordo ainda com Dias (2005), tal encaminhamento para as atividades de modelagem tem se mostrado “bastante adequado na prática de sala de aula em diferentes níveis de ensino e proporciona ao aluno uma compreensão do processo de modelagem, da resolução de problema em estudo e a reflexão sobre as soluções encontradas” (p. 42).

Ao estudarmos tal assunto, no segundo semestre de 2005, começamos a imaginar se estas etapas, ou momentos conforme a trata autora, não poderiam ser pensados na formação dos professores na utilização das TIC.

De acordo com o Assessor Pedagógico 5, ao fazer um relato histórico quanto aos encaminhamentos dados às capacitações, hoje os cursos são realizados de maneira muito rápida, ou seja, cursos de pouca duração. “[...] depois virou um cursinho wallita, que é o que eu chamo... Ai vai lá e vê mais ou menos tudo, como eu sempre brinco, o Flash, flash disso, flash daquilo, é isso, é aquilo” (Entrevista 10, p. 2).

Diante disto, da pouca eficácia das capacitações realizadas pelas CRTEs, no que diz respeito à utilização
 pelos professores dos laboratórios de informática das escolas, pensamos que estas deveriam ser feitas seguindo três momentos, que trataremos à seguir.
3.1. Primeiro Momento: Formação Contextualizada

De acordo com Almeida (2000), neste tipo de formação o eixo norteador é a escola. Ressalta ainda que o professor torna-se um investigador da própria prática, o que vai ao encontro do que é apresentado por Nóvoa (1995) ao afirmar que “a troca de experiências e a partilha de saberes consolidam espaços de formação mútua, nos quais cada professor é chamado a desempenhar, simultaneamente, o papel de formador e formando” (p. 26).

O professor é um investigador reflexivo da própria prática, cuja formação ocorre na práxis, favorecendo mudanças pessoais, profissionais e, por conseguinte, na prática pedagógica. A formação é contextualizada nas experiências, conhecimentos e práticas do professor, que tem a oportunidade de rever e relembrar sua prática, colocando-a como foco da própria formação (ALMEIDA, 2000, p. 109).

Ainda, Valente e Almeida (1997), afirmam que “as experiências de implantação da informática na escola têm mostrado que a formação de professores é fundamental”. Deste modo, acreditamos que o trabalho desenvolvido pelos Assessores Pedagógicos das CRTEs seja de extrema importância. No entanto, estes mesmos autores alertam que a inserção da informática na educação envolve muito mais do que somente cursos para os professores.

[...] a implantação da informática na escola envolve muito mais do que prover o professor com conhecimento sobre computadores ou metodologias de como usar o computador na sua respectiva disciplina. Existem outras barreiras que nem o professor nem a administração da escola conseguem vencer sem o auxílio de especialistas na área. Por exemplo, dificuldades de ordem administrativa sobre como viabilizar a presença dos professores nas diferentes atividades do curso ou problemas de ordem pedagógica: escolher um assunto do currículo para ser desenvolvido com ou sem o auxílio do computador (Ibid).

Pensamos que, além do lócus escolar ser importante para se capacitar os professores para utilização das TIC com seus alunos, seja necessária uma cuidadosa verificação do que será trabalhado com os professores em cursos de capacitação como apontam Valente e Almeida (1997).

[...] os assuntos desenvolvidos durante o curso devem ser escolhidos pelos professores de acordo com o currículo e a abordagem pedagógica adotadas pela sua escola. É o contexto da escola, a prática dos professores e a presença dos seus alunos que determinam o que vai ser trabalhado pelo professor do curso. O curso de formação deixa de ser uma simples oportunidade de passagem de informação para ser a vivência de uma experiência que contextualiza o conhecimento que o professor constrói (Ibid, grifo nosso).

Deste modo acreditamos que os cursos de capacitação sejam importantes, pois como apresentaram os Assessores Pedagógicos entrevistados, muitos são os professores que não sabem lidar com os recursos informáticos.

Sem o envolvimento de professores não é possível pensar na inserção de TIC na escola e, sem formação, esse envolvimento não acontece. Este fato já é reconhecido por aqueles que atuam nessa área e, em vista disso, existem diversas ações de universidades e órgãos governamentais que privilegiam o professor (PENTEADO, 2004, p. 285, grifo nosso).

3.2. Segundo Momento: Prática em Sala

Poucos são os professores que após participarem de cursos de capacitação para a utilização das TIC, que utilizam em sua prática pedagógica tais recursos. Apresentamos abaixo algumas respostas
 dos Assessores Pedagógicos sobre a utilização dos laboratórios de informática pelos professores com seus alunos após participarem de alguma capacitação nas CRTEs.

O que a gente tem acompanhado, dos professores, é que a maioria deles não tem feito (Entrevista 10, Assessor Pedagógico 6, p. 3).

Olha, hoje [2006], dá para dizer que as escolas que têm computadores que funcionam e que foram capacitados, estão utilizando, que no todo aqui em nossa cidade em torno de 5,5% das escolas. Algumas não se utilizam, algum professor ou outro que utiliza (Entrevista 9, Assessor Pedagógico 5, p. 5).

Não usam, não tem usado. A escola não tem os computadores e o professor, a carga horária dele, e ele não tem essa capacidade de estar utilizando o computador como ferramenta pedagógica (Entrevista 8, Assessor Pedagógico 4, p. 3).

Algo que recomendamos, para amenizar tal problema, seria que logo após a realização das capacitações o Assessor Pedagógico acompanhasse os professores participantes em suas primeiras incursões nos laboratórios com seus respectivos alunos. Professores sentem medo de ir para os laboratórios sozinhos, pois como menciona Penteado-Silva (1997), estes adentram na chamada zona de risco
. A figura do Assessor Pedagógico, nestes primeiros contatos do professor com o laboratório de informática em suas aulas, é muito importante para uma maior utilização destes laboratórios nas escolas.

Ninguém há de discordar da dificuldade que é lidar sozinho com mudanças e inovações pedagógicas. Além de formação sobre como lidar com as máquinas, o professor precisa ter com quem discutir o que acontece na prática (PENTEADO, 2004, p. 285, grifo nosso).

Sabemos das dificuldades quanto às distâncias entre as CRTEs e as escolas, algumas escolas distam até 120 km  das CRTEs, como é o caso da CRTE de Campo Mourão. Neste momento a parceria CRTE / NRE é muito importante quanto à utilização dos veículos do NRE, bem como da ajuda de custo destas viagens para os Assessores.

3.3. Terceiro Momento: Reflexão em Grupo

Segundo Sicchieri (2004), ao apontar algumas relações quanto à utilização das TIC pelos professores afirma que “na relação com seus colegas de trabalho, pela utilização das TIC se tratar de uma experiência nova, é importante que o professor converse e troque idéias” (p. 29, grifo nosso). Acreditamos que este ‘conversar e trocar idéias’ deva ser dirigido pela dinâmica do trabalho colaborativo conforme Boavida e Ponte (2002).

Penteado (2004), ao tratar de capacitações em que professores somente participam de cursos de curta duração (30 à 40 horas), ressalta que neste modelo a interação entre a turma é muito pequena e que estes não suprem às necessidades dos participantes.

Em geral são cursos com duração média de 30 horas que não garantem, após sua conclusão, uma continuidade na interação entre a turma. Isso supre somente parte da necessidade dos professores. Eles passam a conhecer alguns softwares e possíveis formas de utilizá-los em atividades didáticas. Mas muitas questões surgem quando retornam para a sua escola e tentam colocar em prática aquilo que estudaram no curso e, em geral, não há com quem conversar sobre o assunto (Ibid, pp. 285-6, grifo nosso).

Como aponta Almeida (2000b), a formação contextualizada não deve acontecer de maneira desvinculada do local em que o professor desenvolve sua prática. Além disso, para esta autora, esta formação deve oferecer condições para que o professor possa refletir antes, durante e após a ação, conforme a idéia proposta por Schon (1995).

De acordo com Perez (1999), “o processo de reflexão sobre a prática proposto por Schon (1995, p. 83), explicita duas maneiras de como o conhecimento em ação é desenvolvido e adquirido: a reflexão na ação e a reflexão sobre a ação” (p. 273).

Perez (1999, p. 273) sintetiza as idéias de Schon quanto às duas maneiras de desenvolvimento do conhecimento.

· Reflexão na ação: é a que ocorre simultaneamente à prática, na interação com as experiências, permitindo ao professor dialogar com a situação, elaborar um diagnóstico rápido, improvisar e tomar decisões diante da ambigüidade, do inesperado das condições efetivas do momento. 
· Reflexão sobre a ação: refere-se ao pensamento deliberado e sistemático, ocorrendo após a ação, quando o professor faz uma pausa para refletir sobre o que acredita ter acontecido em situações vividas em sua prática.

Deste modo, acreditamos que a reflexão não deva acontecer apenas no terceiro momento, mas que esta deva permear todos os momentos, num processo de ir e vir em que, neste terceiro momento os professores possam compartilhar suas dúvidas, angústias e os resultados obtidos com a utilização das TIC em sala de aula.

3.4. Ciclo e Espiral de Aprendizagem neste Novo Encaminhamento das Capacitações

As preocupações quanto ao encaminhamento dado às capacitações, como apontamos anteriormente, nos fizeram repensar como estas tem se dado na prática com os professores. Diante disso, propusemos um novo encaminhamento para as capacitações subdivida em três momentos: (i) formação contextualizada; (ii) prática em sala e (iii) reflexão em grupo.

No entanto, outro problema emergia nesta nova maneira de conduzir os cursos realizados pelos Assessores Pedagógicos das CRTEs: A passagem, pelo professor participante dos cursos envolvendo as TIC, uma única vez pelos três momentos apresentados, não era suficiente e não se configurava numa formação continuada.

Diante desse novo problema, procuramos por referenciais teóricos que nos ajudassem a pensar sobre o assunto. Encontramos a teoria do ciclo de aprendizagem proposto por Valente (2002; 2005).

A proposta inicial era de que os três momentos fossem em forma de ciclo, em que os professores passassem pelo 1º, pelo 2º e pelo 3º momento, mas que voltassem ao primeiro.

No entanto, outro problema se apresenta quando nos perguntamos: A formação contextualizada (1º momento), na primeira passagem do professor pelo ciclo, é igual a segunda formação contextualizada, quando da segunda passagem do professor pelo ciclo? Neste momento, acreditamos que a teoria do ciclo de aprendizagem não dá conta de responder a este questionamento, pois, de acordo com Valente (2002, p. 27), esta teoria “não capta a essência do que acontece na relação aprendiz-computador”. Assim, a idéia da espiral seja mais adequada, pois “terminado um ciclo, o pensamento nunca é igual ao que se encontrava no início de sua utilização” (VALENTE, 2002, p. 27).

Do mesmo modo, a Formação Contextualizada realizada no primeiro momento não será igual à segunda, nem igual à terceira, e assim sucessivamente. O mesmo ocorre com os momentos 2 (Prática em Sala) e 3 (Reflexão), que sempre sofrerão alterações em cada passagem pelo ciclo.

Deste modo, pensamos que os três momentos propostos sejam melhor representados na forma de uma espiral, conforme a Figura 2.
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Figura 2 – Espiral de Capacitação

Fonte: Figura elaborada a partir de Valente (2005, p. 71)

Acreditamos que toda esta dinâmica das capacitações, deva ser apresentada de maneira clara e objetiva para os professores no ato da divulgação dos cursos de capacitação. E que estas sejam sempre relembradas em todos os momentos das capacitações.

Um novo questionamento pode surgir neste momento: Se temos um número de professores muito superior ao de Assessores Pedagógicos das CRTEs, como garantir a assessoria no segundo momento à todos eles?

Infelizmente, não temos condições de responder a este questionamento neste momento. Acreditamos que isto somente poderá ser respondido com o caminhar deste novo encaminhamento para as capacitações. O que pode significar novas investidas em pesquisas por parte da comunidade científica.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao iniciar esta pesquisa, várias eram as nossas intenções, questionamentos, objetivos, enfim, queríamos literalmente “abraçar o mundo”. Com o passar do tempo, feitas as disciplinas do mestrado e com o início da coleta dos dados, percebemos que deveríamos delimitar a pesquisa, que tudo o que gostaríamos de fazer, não seria possível.

O interesse pelos avanços e contradições sobre a Informática na Educação (IE) no Estado do Paraná crescia cada vez mais e se tornou mais forte a partir do momento que começamos a trabalhar numa CRTE. Também crescia o desejo de querer proporcionar mudanças no que estava posto até então, pois diversos eram os problemas encontrados tanto na metodologia de trabalho, como na falta de clareza quanto aos pressupostos que deveriam sustentá-la. No decorrer das entrevistas, das leituras dos documentos oficiais, das participações em eventos organizados pela CETE
 em Curitiba – PR, começamos a questionar se não teríamos condições de propor mudanças na maneira como a Informática na Educação era conduzida no Estado, neste trabalho. Chegamos à conclusão que mudanças em âmbito de Paraná não poderiam ser feitas, pois elas não nos cabem, mas que poderíamos tecer algumas propostas baseadas nos problemas apresentados no decorrer da pesquisa.

Acreditamos que as mudanças aqui sugeridas quanto às capacitações, não sejam tão triviais assim, que exigem tempo e muita discussão em todo o Estado. No entanto, pensamos que sejam importantes para se garantir uma utilização mais efetiva dos laboratórios de informática das escolas pelos professores com seus alunos, pois como afirma a professora Elizabeth Almeida, “[...] dentre os recursos tecnológicos que adentram os espaços escolares, o computador é o que se apresenta com maior potencial para provocar mudanças substanciais no processo pedagógico” (ALMEIDA, 2000, p. 20).

Como proposta de estudos futuros, na realidade já o estamos fazendo, ou melhor, dando os primeiros passos, iniciamos o GEMTIC (Grupo de Educação Matemática e as Tecnologias de Informação e Comunicação). Grupo este que envolve professores de matemática, das redes pública e particular que desejam discutir os problemas advindos da utilização dessa nova ferramenta, os recursos informáticos em sua prática pedagógica.
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� Neste artigo, em alguns momentos, comentamos sobre os anexos, instrumentos e entrevistas utilizados em nossa pesquisa de mestrado. Tais documentos estão disponíveis na íntegra em nossa dissertação. [BELINE, Willian. Contradições Emergentes entre Proposta e Implementação da Informática na Educação Paranaense: Análise das Falas dos Assessores Pedagógicos. 2006. Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Educação Matemática. Universidade Estadual de Londrina (UEL)]


� Logo é uma linguagem de programação interpretada, voltada principalmente para crianças e aprendizes em programação. Logo implementa, em certos aspectos, a filosofia construtivista, segundo a interpretação de Seymour Papert, co-criador da linguagem junto com Wally Feurzeig.Seymour Papert, matemático, trabalhou com Piaget, dai a idéia da filosofia construtivista, é co-fundador do Media Lab no MIT. (Fonte: pt.wikipedia.org/wiki/Logo)


� Papert denominou de construcionista a abordagem pela qual o aprendiz constrói, por intermédio do computador, o seu próprio conhecimento (Papert, S. Construcionism: a new opportunity for elementary science education. A proposal to the National Science Foundation. M.I.T., Media Lab., Epistemology and Learning Group, Cambridge, MA, USA, 1986.).


� Aversão persistente; má vontade (Dicionário Aurélio). 


� <http://www.gemtic.fecilcam.br>


� Cada Assessor Pedagógico tem sob sua responsabilidade algo em torno de 10 escolas para fazer atendimento. Este é composto basicamente de assessoria aos professores da escola.


� Instrumento 3, questão 11.


� O termo capacitação refere-se aos cursos e oficinas que as CRTEs ministram em Informática na Educação para os professores da rede pública estadual.


� Alguns Assessores nos disseram que os professores não utilizam os laboratórios porque não os têm em suas respectivas escolas. No entanto, como já comentamos anteriormente, existem escolas que mesmo possuindo estes laboratórios não o têm utilizado com seus alunos.


� Instrumento 3, questão nº 11.


� Caminhos que levam à incertezas e imprevisibilidade, nos quais é preciso avaliar constantemente as conseqüências das ações propostas (BORBA; PENTEADO, 2001).


� Coordenação Estadual de Tecnologia na Educação.






